
CONVENÇ1.0 COLETIVA DE TRABALHO t,;E
ENTRE SI CELEBRAM, D~ UY.LAD~. A
CONFEDERAÇ1.0 NACIONAL DOS T~BALHA-
DORES NA IND~STRIA ATRAvES DA SUB
DELEGACIA REGIONAL DO ESTADJ DE MATO
GROSSO, E, DE OUTRO, O SINDICATO DAS
INDUSTRIAS D.~ ALIMENTAÇM DE CUIABÂ.

cláusula I! -
A presente Sonvenção ~oletiva de Trabalho, terá vigê~

eia ~e 12 (doze) meses, a contar de 12 de maio de 1988, para findar em
31 de abril de 1989, fixando-s~ a data base da categoria em }2 de ~aio.

cláusula 2' - PRORROGAÇ1.0, REVIS1.0, DEN~CIA OU REVOGAÇ1.0
. O pro~esso de prorrogação, revisão, denúncia ou revo~~

ção total ou parcial desta Convenyão, ficará subordinado às normas est2
belecidas pelo artigo 615 da CLT, devendo ~s entendimentos com vistas a
efetiva;ão de nova Convenção Coletiva de Trabalho, iniciarem 90 (noven-
ta) dias antes do término ~a presente.

cláusula )! - REAJUSTE SALARIAL
Os salários serão reajustados ~ partir de }2 de m~io de

1988, de acordo com a -Jariação acumulada do IPC n'J período de l~ de

m~io/d7 à 30 de abril/88, equivalente a 381.11% (trezentos e oitenta e
um inteiros e onze décim~s por cento) para todos os empregados, compen-
sados os aumento'" espont ....05 ou ante-=ip~',-.-:::,....<;, e~,:('ot-"an'3~seou -"-9nt

de=orrentes de términ~ de aprendizagem, implentento de idade, promoção
por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo, fun;ão, estabel~
cimento ou de localidade e equiparação salarial determinada por sentença
transitada em julg3do.

Cláusula 4! -
Também a partir de l~ de maio de 1988, será concedido au

mento a título de produtividade, n~ base de 2% (dois por cento), a in~i
dir sobre os salários corrigidos na for~a da cláusula anterior. \
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c:á !'.;::'a 5' - AU~~NTO PROPORCIONAL
Para os empregados admitidos depois de l~ de maio de

3S-. deverá ser observada a proporcionalidade dentro dos meses efeti
va~nte trab~1hados, considerando-se também como mês, a fração igual
ou superior a 15 (quinze}dias, observando-se as compensações, anteci-
pações e exclusões na forma da cláusula 3'.

PARÁGRAFO ÓNICO - Em caso de força maior devidamente comprovada, a
rescisão ~ontratual que se efetivar durante a vigência da presente a-
vença coletiva, será ajustada como acréscimo de 10X (dez por c~nto) do
valor pelo empregador, na forma do que dispÕe o art. 6~ da Lei n~5.107
/66, adaptável a futuras mudanças da Lei.

cláusula 6' - JO~~ADA DE rRABALHO
A jornada semanal de trabalh~ será de 48 horas enqua~

to mantida a atual legislação. Em caBO de mudança da lei, durante a vi-
gência desta Convenção, as empresas serão obrigajas a seJUir os novos
ditames le;Jais.

Cláusula 7' - sALÂRro NORMArrvo
Fica assegurado, aos empregados abrangidos pela presente

Convenção, um salário normativo no valor de Cz$ 11.800,00 (onze mil e
oitocentos cruzados) por mês, a partir de 1~ de maio de 1988, que será
reajustado automaticamente de acordo com a p~lítica salarial do Governo
Federal.

Cláusula 8! - SUBSTITUIÇ~O TEMPORÁRIA
Na substituição temp~rária, enquanto esta p~rdurar e de~

de que não tenha caráter mera~nte eventual, considerando-se como tal
aquela igual ou sup~rior a 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, o
empregado que substitua outro ~a sua integralidade, fará jus ao salário
contratual do empregado substituido, excluídos os cargos de chefia 1a
aplicação da presente cláusula.
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Cláus.:la 9! - ~O-D~-OBRA DE TERCEIROS

I"

Fica estabelecido que as empresas, n~ execução dos ser-
viços de sua atividade produtiva fabril, só poderão se valer de traba -
lhadores por elas contratados sob regime da Consolidação das Leis do
Trabalho, s~lvo os casos definidos na Lei n~ 6.019/74.

Cláusula lO! - HORAS EXTRAS
Quando os empregados forem ·::onvocadospara prestar servi

ços alé~ da jornada normal, fica-lhes ~ssegurado o acréscimo de 20%
vinte por cento) sobre o valor da hora normal nas duas primeiras horas
e de 30% (trinta por cento) nas demais, adaptáveis às futuras modifica-
ções da Lei ..

Cláusula lI! - ~
As empresas se obrigam a instalação 1e local destinado a

guarda de crianças em idade de amamentação, quando existente na empresa
mais de 30 (trinta)mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado °
convênio com creches ..O não obedecimento de~tas condições, implicará no
reembolso das d?spesas havidas p~ra este fim desd~ que devidamente com-
provadas ..

Cláusula l2! - VALE T~~SPORTE
As empresas ficam obrigadas a implementar o sistema Vale

Transporte ou a fornecer ônibus especiais com preço a baixo custo, fica!
do, naturalmente, excluídas aquel~s que fornecem cQndução ao trabalhadol

Cláusula 13' - REGISTRO REAL DA FUNÇ~
As empresas, obrigatóriamente, anotarão na CTPS do empre-

gado, n~ prazo máximo de 2 (dois) dias, a função específica desenvolvidé
ficando proibida de 3notar as ausências justificadas ao serviço.

Cláusula 14' - TURN~~
Aos empregados que trabalham em turnos de revezamento, s!

rá assegurado atendimento médico e'de enfermaria e acesso a transporte~:'O ...0.0,.''''",0'''.
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cláusula l5! - fA3AME~TO D~ VERBAS RES~IS6RIAS
ImpÕe-se mJlta de l2~ (doze por cento) a favor do empr~

gado, pelo não pagamento das verbas rescisórias até o décimo dia útil
subsequente ao afastamento definitivo, por dia de atraso, calcula1a
sobre o valor do salário diário, desde que o retardamento não decorra
de culpa 10 trabalhador.

Cláusula 16! - ATRA~~PAGA~ENTO DE SALARIO
Fica estabelecida multa a f3vor do empregado, de IOX

(dez por cento) do salário nJ~inal, na hipÓtese de atraso na pagamento
do salário até 30 (trinta) ~i..ase de 20% (v;"")+-e por cpnto) ao mP8 ~e
o atraso for superior a 30 (trinta) dias, computados até a data do ef~
tivo pagamento.
O salário deve ser normalmente pago do 52 até o 102 dia do mês subse -
quente ao vencido para os mensalistas, ou até o 22 dia útil para os
que p~rcebem salário quinzenal ou semanal. Quando efetuado em cheque ,
deve a empresa oferecer condição de efetivo pagamento, ficando obrig~
da a seguir o horário bancário ou facultando a possibilidade do des -
conto.

Cláusula 17' - CARTA ~vIso/~~TIVO DE DISPENS~
Em caso de despedida mJtivada (justa causa), as empre-

sas obrigam~se, mediante recibo, nas 24 (vinte e quatro) horas segui~
tes, a justificarem pJr escrito os motivos da 3ispensa, no ato da re~
cisão.

Cláusula 18' - PROMO~
Nenhuma pro~~;ão funcional será graciosa, devendo ser

anotada na Çarteira Profissional do empregado.

Cláusula 19! - AuxiLIO FUNERA~
As empresas contribuirão com o paga~ento de 2 (dois) I

Salários MínimJs Referência (SMR) em caso de falecimento jo e~regado
e 1 (um) SMR em caso de falecimento· da esposa, para aqueles que perc~
bam até 2 (dois) salários normativos da categoria. Em caso de faleci- \

;:;::~",,",.,o, o ''''''0 .",' ""~~:,' ••• ,,",,,. ,.o,•••• "'J
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cláusula 20' - EXAm;S ",.tOICOS
Os exames médicos admússional, per1ódicos e demissional

ficam à disposição do emp~egado no arquivo da empresa, sempre que este
p~r necessidade. solicitar.

cláusula 21! - LIC~NÇA PARA CASAHENTO

O empregado poderá se ausentar do trabalho, em virtude
de casamento, por 5 (cincu) dias consecutivos.

cláusula 22' - EPI, ill~IFORMES E INSTRUMENTOS DE TRABALHO
Todo equipamento de proteção individual, bem co~ os

uniformes e instrumentos nece~sários ao desenvolvimento do trabalho ,
serão fornecidos ]catuitamente pela empresa.

PARÁGRAFO mvICO - Os materiais extraviados ou danificados dolosamente,
pelos em?cegados deverão ser ressarcidos à empresa, no mês subsequente
ao extravio ou dano causado.

cláusula 23' - REF~ITóRIO E VESTIÂRIO
As empresas que não p~s9uirem restaurante, obrigam-se a

manter local apropriado para refeição, com mesa e aquecedor de marmita
e bebedouro, além je local para troca de roupa, observando-se a separ2
ção dos sexos.

tláueula 24' - DEMONSTRATIVO DE PA3N~NTO
Deverão ser fornecidos pelas empresas aos em?regad~s

comprovantes/recibos de paga~ento. contendo a identificação da empresa
discriminação dos valores pagos e desco~tos efetuados.

Cláusula 25' - ATESTAD0S MeDICOS E ODONTOLóGICOS
Para justific3ção da ausência ao serviço, por motivo de

doença, as empresas que não tiverem ,serviço médico-odontológic~ próprio
aceitarão como válidos os atestados médicos e odontológicos forne~idos

~'.lSESI.

,-
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C!á~s~la 26' - RELAÇ~O DOS SALÂRIOS PAGOS, DEC~~Ç~O QZ ATIVIDADE KQ
!:12D":LO_~Uº-,-~EST~ºº DE AFASTAl1ENTO (MS)
Quando solicitado ~~lo ~mpregado, a empresa no prazo de

2 (dois) dias úteis, posteriores a solicitação, fica obrigada a forne-
cer-lhe em formulário próp~io do IN~S, a relação dos salários mensais
pagos nos últim~5 36 (trinta e seis) meses, bem como os valores e datas
de rec01himento das co~tribuições previdenciárias.

cláusula 27' - FFRIAS/CO~CESS~O
O início das férias não poderá coincidir co~ sábados, do-

mingos, feriados ou dias já compensados, exceto em relação ao pessoal
sujeito a revezamento cujo início jas férias não poderá coincidir co~
o dia de rep~uso.

cláusula 28' - flE~- CO~UNICAÇ~O DE ELEIÇ~O
Além jas exigências legais, a CNTI será comunicada da d~

ta em que se real~zarão o~ eleições da Cl~A, com antecedência de 30
dias.

cláusula 29! - GARANTIA DE EMPREGO

-6-
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Será concedida a garantia de e~prego:
a) As empregadas gestantes, na forma da legislação vige~

te, aplicando-se as futuras modificações legais, que porventura passem
a vigorar durante o prazo de vigência da presente Convenção:

t) aos empregados com mais de 5 (cinco) anos d? tempo de
serviço ininterrupto na empresa, p~ra os quais falte até 1 (um) ano pa-
ra aquisição de aposentadoria:

c) aos empregados em idade de prestação ~o serviço mili-
tar, que venham a ser convo=ados, desde a convocação, até 30 (trinta) I

dias apÓs a baixa ou desligamento da unidade em que servirem~
d) o empregado com mais de 5 (cinco) anos de empresa que,

sofrer acidente de trabalho o~ for acom~tido de doe~ça profissional co~
forme definido pela legislação previdenciária e comprovada mediante peri
cia _nédica, gozará de garantia no ~~rego desde o momento jo acidente ou
da constatação da doença profissional, até 60 (sessenta) dias apÓs a
alta médica, não podendo ser concedido, neste período, o aviso



PA~q~~O &SICO - As Garantias de e~rego constantes das alíneas! E
f e 2 não se aplicam aos casos de pedido de demissão ou dispensa por
justa causa, devidamente com?rovada.

cláusula 30' - EMPREGAÇl2.-!'STUDANTE
As faltas ao serviço, em virtude de prestação de exame

vestibular em escolas oficiais, na lo=alldade on1e prestar serviço.
desde que previamente comunicadas e p~steriorme~te comprovadas, serão
ab~nadas pela empresa, desde que coincidentes com o horário de trab~ -
lho.

cláusula 3l! - ~~~
As empresas se co~prometem a buscar a eliminação das cOE

dições de insalubridade, procurando eliminar os agentes ~ausadores da
mesma, uma vez estabele~ida por profissionais devidamente credenciados
pelo ~tinistério do Trabalho. Detectada a condição insalubre, a empresa
fará imediatamente o pa~~~onto das quanti~~ referentes aos adicion~is I

previstos ~ Lei, até a eliminação da mesma.

Cláusula 32' - COHPENSAÇl\O DE JORNADA DE TRABALHO, "PONTê:S" EM FERIADOS,
FtRIAS COLETIVAS, PRORR03A;l\O DE JORNADA.

Será pe~tido as empresas, durante a vigência da preseB
te Conven;ão Coletiva, o~edecidas as disposições da legislação ~~ vigor
firmar acordo de compensação ou prorrogação de horário de trabalho com
to1os os seus empregados, observando-se quanto a empregada mulher, as
exigências do art. 375 da CLT.

AdrrUtir-se-á também. a compensação de sábad~, domingo e
"p:>ntes" nos feriados.

Cláusula 33' - RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUI~ES ASSOCIATIVAS, ASSISTEN-
CIAIS E MENSAIS

As empresas q~e deixare~ de rec~lher n~ forma e dentro I

do prazo estabelecido no art. 545 e parágrafo único da CLT, incorrerão
em multa no valor de 20% (vinte pàr cento) do montante não recolhido, a·

<""~"""ÕO ,. ". '0'" O ••'-:.",o,"', >" ••• " ""'';)'Ii
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revertido em favor da entidade sindical.O recolhimento deverá ser e!e-
tuado diretamente em agência bancária autorizada em conta a favor da
Cl"TI- Caixa Econômica Federal - Agência Planalto C/C 1313-2.

cláusula 34' - V1SITA DJS DIRETCRE5 O" REPRESENTANTES LEGAIS DA CNTI
O representante legal da CNTI, no exercício de suas fu~

ções, desejando manter contato com a empresa de sua base territorial.,
terá garantido imediato atendimento pelo representante que a empresa
designar, que tomari ciência do assunto e dentro do possível providê~
ciará a necessária solução da reivindicação.

cláusula 35' - QU~~~_ºE AVISO E DISTRIBUIÇ~O DE BOLETIM JFICIAL D~
f.'iTI
Será deferida a fixação no quadro de avisos da empre-

sa, de co~nicações oficiais de interesse da categoria, vedada a divul
gaçã~ de matéria política-partidária ou ofensiva a quem quer que seja.

cláusula 36' - HOMOLOGAÇ~O
As homologações de rescisão contratual de empregados

com mais de 1 (hum) ano de serviço, serão prom,vidos pela CNTI, sendo
que, no ato da rescisão contratual, as empresas p2garão, mediante reci
bo, a importância equivalente a lO~ (dez por cento) do v310r da OTN a
CNTI, p?r homologação, pão se aplicando o presente dispositivo nas lo-
calidades onde n~~ exist eprese~tação r~ ~~TI.

Cláusula 37! - DESÇO~TO ASSISTEnCIAL
As empresas de3contarão, como sim?les intermediárias, de

todos os seus e~pregados, a imp,rtância equivalente a 2% (dois por cen-
to) do piso nonnativo d~ m;lio/88,devendo 3.Simportâncias serem dep:>si-
tadas na conta n2 1313-2, da Caixa Econômica Federal - Agência Planalto
Brasilia-DF, através de agências bancárias autorizadas, em nome da CNJ'l
até dez dias apÓs o pagamento do pri~~iro salário após a assinatura da
presente Convenção ~oletiva, sob pena de multa de 20% (vinte p:>r cento)
do montante não rec:>lhido, acrescido da variação da OTN por mês de atr~
50. Serão excluídos dos descontos assistenciais apenas os empregados
que se ~irigirem por carta assinada e escrita de próprio punho, a secr~
tária da entidade, e, pessoalmente fizerem a entrega da ~5ma, neste~
SOl com prazo limite de dez dias de antecedência do referido descont,
a ÇNTI c:>municará às e~presas a relação de não desconto3.
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PA~~R fO CNlCO - A C~TI se encarregará da divulgação entre os trabalh~
dores nas empresas dos termos da presente Convenção.

Cláusula 38! - ~~~~
As empresas se comprom~tem a c~mprir a presente Convençà<

em todos os seus term?s e condições, durante v prazo de sua vigência.

PARA~RAFO úNICO - A CNTI será competente para prOp?r ação de cumprimen-
to em nome d~s empregados, no que diz respeito às cláusulas da presente
que porventura não sejam observadas pelas empresas.

Cláusula 39' - ~LTA
Fica acordad~ ~~las partes, multa equivalente a I (um) s~

lário n:lrmativo, em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas CO!
tidas nesta Convenção, em favor da parte prejudicada.

Cl'usula 40! - FORO COMPETENTE
As controvérsias que porventura possam advir da aplicação

da presente Convenção Coletiva de Trabalho, serão dirimidas p~la Justiça
do Trabalho, através da JCJ de Cuiabá-MT.

Cláusula 41! - ~LASSINATURAS
E por representar o presente instrumento, a expressão da

vontade das partes, firmam essa Convenção Coletiva de Trabalho, em 08
(oito) vias, sendo uma para cada uma das partes, uma para a Federação
das Industrias no Estado de M3to Grosso, uma para publicação e quatro p~
ra 3. Delegacia Regional do Trabalho,' em Cuiabá, para fins de Registro.

CONFEDERAÇllJOst7r
SIND~AS
CtLIO GOERTZ XAVIER - P

ALEXANDRE HERCULANO
ASSESSOR JUR1DICO

~RES NA INDÚSTRIA

DE CUIABÁ

"
DE SOUZA FUR~AN q6h~

Registrado sob n _~_~_~ __

FI,n' Df ,)"",
. Livro n' ~ ...--H-rv

OHT.MT· SIT, .m/0-JIJW~
1-~ 0'" J,~
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